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Língua Portuguesa

O que é Redação Oficial1

Em uma frase, pode-se dizer que redação oficial é a maneira pela qual o Poder Público redige atos nor-
mativos e comunicações. Interessa-nos tratá-la do ponto de vista do Poder Executivo. A redação oficial deve 
caracterizar-se pela impessoalidade, uso do padrão culto de linguagem, clareza, concisão, formalidade e unifor-
midade. Fundamentalmente esses atributos decorrem da Constituição, que dispõe, no artigo 37: “A administra-
ção pública direta, indireta ou fundacional, de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência 
(...)”. Sendo a publicidade e a impessoalidade princípios fundamentais de toda administração pública, claro está 
que devem igualmente nortear a elaboração dos atos e comunicações oficiais. Não se concebe que um ato 
normativo de qualquer natureza seja redigido de forma obscura, que dificulte ou impossibilite sua compreensão. 
A transparência do sentido dos atos normativos, bem como sua inteligibilidade, são requisitos do próprio Estado 
de Direito: é inaceitável que um texto legal não seja entendido pelos cidadãos. A publicidade implica, pois, ne-
cessariamente, clareza e concisão. Além de atender à disposição constitucional, a forma dos atos normativos 
obedece a certa tradição. Há normas para sua elaboração que remontam ao período de nossa história imperial, 
como, por exemplo, a obrigatoriedade – estabelecida por decreto imperial de 10 de dezembro de 1822 – de 
que se aponha, ao final desses atos, o número de anos transcorridos desde a Independência. Essa prática foi 
mantida no período republicano. Esses mesmos princípios (impessoalidade, clareza, uniformidade, concisão 
e uso de linguagem formal) aplicam-se às comunicações oficiais: elas devem sempre permitir uma única in-
terpretação e ser estritamente impessoais e uniformes, o que exige o uso de certo nível de linguagem. Nesse 
quadro, fica claro também que as comunicações oficiais são necessariamente uniformes, pois há sempre um 
único comunicador (o Serviço Público) e o receptor dessas comunicações ou é o próprio Serviço Público (no 
caso de expedientes dirigidos por um órgão a outro) – ou o conjunto dos cidadãos ou instituições tratados de 
forma homogênea (o público).

Outros procedimentos rotineiros na redação de comunicações oficiais foram incorporados ao longo do tem-
po, como as formas de tratamento e de cortesia, certos clichês de redação, a estrutura dos expedientes, etc. 
Mencione-se, por exemplo, a fixação dos fechos para comunicações oficiais, regulados pela Portaria no 1 do 
Ministro de Estado da Justiça, de 8 de julho de 1937, que, após mais de meio século de vigência, foi revogado 
pelo Decreto que aprovou a primeira edição deste Manual. Acrescente-se, por fim, que a identificação que se 
buscou fazer das características específicas da forma oficial de redigir não deve ensejar o entendimento de que 
se proponha a criação – ou se aceite a existência – de uma forma específica de linguagem administrativa, o que 
coloquialmente e pejorativamente se chama burocratês. Este é antes uma distorção do que deve ser a reda-
ção oficial, e se caracteriza pelo abuso de expressões e clichês do jargão burocrático e de formas arcaicas de 
construção de frases. A redação oficial não é, portanto, necessariamente árida e infensa à evolução da língua. 
É que sua finalidade básica – comunicar com impessoalidade e máxima clareza – impõe certos parâmetros ao 
uso que se faz da língua, de maneira diversa daquele da literatura, do texto jornalístico, da correspondência 
particular, etc. Apresentadas essas características fundamentais da redação oficial, passemos à análise por-
menorizada de cada uma delas.

A Impessoalidade

A finalidade da língua é comunicar, quer pela fala, quer pela escrita. Para que haja comunicação, são ne-
cessários: 

a) alguém que comunique, 

b) algo a ser comunicado, e 

c) alguém que receba essa comunicação. 

1  http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/manual/manual.htm
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Matemática e raciocínio lógico

A habilidade de discernir e construir relações lógicas entre entidades diversas é uma competência 
fundamental no pensamento analítico. Ela permite que um indivíduo percorra informações e estabeleça 
conexões significativas, mesmo quando os elementos envolvidos são abstratos ou hipotéticos. Ao explorar 
este domínio, desenvolve-se a capacidade de extrair conclusões válidas e verificar a solidez das premissas 
subjacentes. Tal habilidade é crucial para a resolução de problemas complexos e para a tomada de decisões 
informadas em uma variedade de contextos.

Agora, veremos os conteúdos necessários para aprimorar essa habilidade:

ESTRUTURAS LÓGICAS
Antes de tudo, é essencial compreender o conceito de proposições. Uma proposição é um conjunto de 

palavras ou símbolos que expressa um pensamento ou uma ideia completa, transmitindo um juízo sobre algo. 
Uma proposição afirma fatos ou ideias que podemos classificar como verdadeiros ou falsos. Esse é o ponto 
central do estudo lógico, onde analisamos e manipulamos proposições para extrair conclusões.

Valores Lógicos

Os valores lógicos possíveis para uma proposição são:

− Verdadeiro (V), caso a proposição seja verdadeira.

− Falso (F), caso a proposição seja falsa.

Os valores lógicos seguem dois axiomas fundamentais:

− Princípio da Não Contradição: uma proposição não pode ser verdadeira e falsa ao mesmo tempo.

− Princípio do Terceiro Excluído: toda proposição é ou verdadeira ou falsa, não existindo um terceiro caso 
possível.

Ou seja: “Toda proposição tem um, e somente um, dos valores lógicos: V ou F.”

Classificação das Proposições

Para entender melhor as proposições, é útil classificá-las em dois tipos principais:

•	 Sentenças Abertas
São sentenças para as quais não se pode atribuir um valor lógico verdadeiro ou falso, pois elas não expri-

mem um fato completo ou específico. São exemplos de sentenças abertas:

− Frases interrogativas: “Quando será a prova?”

− Frases exclamativas:  “Que maravilhoso!”

− Frases imperativas: “Desligue a televisão.”

− Frases sem sentido lógico: “Esta frase é falsa.”



3

Noções de Sustentabilidade

RESOLUÇÃO Nº 550 DE 03/04/2024
O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA (CNJ), no uso de suas atribuições legais e 

regimentais,

CONSIDERANDO a deliberação do Plenário do CNJ no Ato Normativo nº 0000926-68.2024.2.00.0000, na 
4ª Sessão Virtual de 2024, realizada em 26 de março de 2024;

RESOLVE:

 Art. 1º A Resolução CNJ nº 400/2021 passa a vigorar com as seguintes alterações:

Art. 2º-A A atuação estratégica dos órgãos do Poder Judiciário nas ações judiciais ambientais deve primar 
pela proteção dos direitos intergeracionais ao meio ambiente, observadas as diretrizes estabelecidas na Res-
olução CNJ nº 433/2021.

Art. 2º-B Nos temas da diversidade, inclusão social e equidade, os órgãos do Poder Judiciário observarão 
os normativos específicos do CNJ que tratam das temáticas.

.......................................................................................................

Art. 6º Na composição dos indicadores de desempenho do PLS, cada órgão, em observância ao seu plano 
estratégico e a sua realidade institucional, selecionará os indicadores do Anexo, observados os temas mínimos 
estabelecidos nesta Resolução.

Parágrafo único. Os indicadores de desempenho instituídos servirão para avaliação do desenvolvimento 
ambiental, econômico, social e cultural do órgão.

Art.7º .............................................................................................

.......................................................................................................

II – pela série histórica de gastos e consumos relativos aos indicadores de desempenho do PLS do órgão;

.......................................................................................................

V – pela designação das unidades gestoras responsáveis pelo levantamento de dados, formulação e mon-
itoramento de metas.

.......................................................................................................

Art. 9º Para cada tema citado no inciso I do art. 7º, devem ser criadas ações para compor o plano de ações 
do PLS do órgão com, no mínimo, os seguintes tópicos:

.......................................................................................................

III – unidades e áreas envolvidas na implementação e monitoramento de cada ação;

.......................................................................................................

§ 3º O plano de ações do PLS do órgão deve ser publicado no respectivo sítio eletrônico.

§ 4º O CNJ disponibilizará modelo de plano de ações em seu sítio eletrônico.

.......................................................................................................

Art. 10. Os órgãos do Poder Judiciário monitorarão os resultados dos indicadores de desempenho do PLS 
e de suas respectivas metas, bem como das ações previstas no plano de ações na periodicidade que for con-
veniente.

Art. 10-A. Os órgãos do Poder Judiciário deverão elaborar Relatório de Desempenho dos seus respectivos 
PLS.

§ 1º O relatório de desempenho do PLS deve apresentar a consolidação dos resultados alcançados no ano 
e conter a análise do desempenho dos indicadores do PLS e de suas respectivas metas e das ações do plano
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Noções de Direitos Humanos

Evolução e importância histórica dos Direitos Humanos
Apesar de sua expressão moderna, os Direitos Humanos têm raízes para além da modernidade, tendo em 

vista a antiga inclinação humana para o senso de justiça. A verdadeira consolidação dos Direitos Humanos se 
deu em meados do século XX, como um fenômeno do pós-guerra, em resposta às atrocidades e os horrores 
do nazismo. Diante da necessidade de resguardar e efetivar os direitos fundamentais da pessoa humana, 
foram surgindo normas que tutelam os bens primordiais da vida. E, dentre esses bens primordiais, a dignidade 
humana tornou-se princípio basilar dos Direitos Humanos, trazendo novos direitos e acepções à legislação. 

Historicamente, desde a Antiguidade, na fase pré-Estado Constitucional a afirmação dos direitos humanos 
tem influência da Democracia Ateniense, da República Romana, do Cristianismo da Idade Média, das revoluções 
liberais e das ideias iluministas até a sua internacionalização e constitucionalização. Somente num momento 
histórico posterior ao absolutismo se permitiu algum resgate da aproximação entre a Moral e o Direito, qual 
seja o da Revolução Intelectual dos séculos XVII e XVIII, com o movimento do Iluminismo, que conferiu 
alicerce para as Revoluções Francesa e Industrial. O Iluminismo lançou base para os principais eventos que 
ocorreram no início da Idade Contemporânea, quais sejam as Revoluções Francesa, Americana e Industrial. 

No final do século XIX e no início de século XX, o mundo passou por variadas crises de instabilidade 
diplomática, posto que vários países possuíam condições suficientes para se sobreporem sobre os demais, 
resultado dos avanços tecnológicos e das melhorias no padrão de vida da sociedade. Neste contexto, surgiram 
condições para a eclosão das duas Guerras Mundiais, eventos que alteraram o curso da história da civilização 
ocidental. 

Embora o processo de internacionalização dos direitos humanos tenha antecedentes no pós-Primeira Guerra 
Mundial, notadamente, com a criação da Liga das Nações e da Organização Internacional do Trabalho com 
o Tratado de Versalhes de 1919, é no pós-Segunda Guerra Mundial que se encontram as bases do direito 
internacional dos direitos humanos.

Os eventos da Segunda Guerra Mundial foram marcados por retrocesso e desumanização em matéria de 
Direitos Humanos, com o devido respaldo jurídico do ordenamento dos países bélicos. 

A perspectiva contemporânea de direitos humanos emerge no contexto do Pós-Segunda Guerra Mundial, 
tendo como marcos:a Carta da ONU, de 1945, que institui a Organização das Nações Unidas e a Declaração 
Universal dos Direitos Humanos, de 1948, que é o primeiro documento a reconhecer materialmente os 
direitos humanos.

Importância Histórica
Os Direitos Humanos sempre desempenharam um papel crucial na formação das sociedades e na luta 

contra a opressão. Eles serviram como uma bússola moral e jurídica, guiando nações e movimentos na busca 
por justiça e igualdade. A luta pelos direitos civis nos EUA, o movimento anti-apartheid na África do Sul ou as 
diversas revoluções democráticas ao redor do mundo são exemplos de como os Direitos Humanos têm sido 
uma força motriz na história mundial.

Além disso, a consolidação dos Direitos Humanos em tratados internacionais e constituições nacionais não 
apenas reforça o compromisso dos Estados com esses princípios, mas também fornece mecanismos para sua 
proteção e implementação.

Os Direitos Humanos, em sua essência, refletem os valores mais elevados da humanidade. Eles reconhe-
cem o valor intrínseco de cada pessoa e buscam garantir que todos possam viver com dignidade, liberdade e 
segurança. 
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Noções de Informática

WINDOWS 10
O Windows 10 é um sistema operacional desenvolvido pela Microsoft, parte da família de sistemas 

operacionais Windows NT. Lançado em julho de 2015, ele sucedeu o Windows 8.1 e trouxe uma série de 
melhorias e novidades, como o retorno do Menu Iniciar, a assistente virtual Cortana, o navegador Microsoft 
Edge e a funcionalidade de múltiplas áreas de trabalho. Projetado para ser rápido e seguro, o Windows 10 é 
compatível com uma ampla gama de dispositivos, desde PCs e tablets até o Xbox e dispositivos IoT. 

Operações de iniciar, reiniciar, desligar, login, logoff, bloquear e desbloquear

Botão Iniciar
O Botão Iniciar dá acesso aos programas instalados no computador, abrindo o Menu Iniciar que funciona 

como um centro de comando do PC.

Menu Iniciar
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Noções de Direito Constitucional

O estudo da aplicabilidade das normas constitucionais é essencial à correta interpretação da Constituição 
Federal1. É a compreensão da aplicabilidade das normas constitucionais que nos permitirá entender exatamen-
te o alcance e a realizabilidade dos diversos dispositivos da Constituição.

Todas as normas constitucionais apresentam juridicidade. Todas elas são imperativas e cogentes ou, em 
outras palavras, todas as normas constitucionais surtem efeitos jurídicos: o que varia entre elas é o grau de 
eficácia.

A doutrina americana (clássica) distingue duas espécies de normas constitucionais quanto à aplicabilidade: 
as normas autoexecutáveis (“self executing”) e as normas não-autoexecutáveis.

As normas autoexecutáveis são normas que podem ser aplicadas sem a necessidade de qualquer comple-
mentação. São normas completas, bastantes em si mesmas. Já as normas não-autoexecutáveis dependem de 
complementação legislativa antes de serem aplicadas: são as normas incompletas, as normas programáticas 
(que definem diretrizes para as políticas públicas) e as normas de estruturação (instituem órgãos, mas deixam 
para a lei a tarefa de organizar o seu funcionamento).

Embora a doutrina americana seja bastante didática, a classificação das normas quanto à sua aplicabilidade 
mais aceita no Brasil foi a proposta pelo Prof. José Afonso da Silva.

A partir da aplicabilidade das normas constitucionais, José Afonso da Silva classifica as normas constitucio-
nais em três grupos:

– Normas de eficácia plena;

– Normas de eficácia contida;

– Normas de eficácia limitada.

1) Normas de eficácia plena
São aquelas que, desde a entrada em vigor da Constituição, produzem, ou têm possibilidade de produzir, 

todos os efeitos que o legislador constituinte quis regular. É o caso do art. 2º da CF/88, que diz: “são Poderes 
da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário”.

As normas de eficácia plena possuem as seguintes características:

a) são autoaplicáveis, é dizer, elas independem de lei posterior regulamentadora que lhes complete o al-
cance e o sentido. Isso não quer dizer que não possa haver lei regulamentadora versando sobre uma norma de 
eficácia plena; a lei regulamentadora até pode existir, mas a norma de eficácia plena já produz todos os seus 
efeitos de imediato, independentemente de qualquer tipo de regulamentação;

b) são não-restringíveis, ou seja, caso exista uma lei tratando de uma norma de eficácia plena, esta não 
poderá limitar sua aplicação;

c) possuem aplicabilidade direta (não dependem de norma regulamentadora para produzir seus efeitos), 
imediata (estão aptas a produzir todos os seus efeitos desde o momento em que é promulgada a Constituição) 
e integral (não podem sofrer limitações ou restrições em sua aplicação).

1 http://webcache.googleusercontent.com/search?q=cache:j3AAnRpJ4j8J:www.estrategiaconcursos.com.br/curso/main/downloadPD-
F/%3Faula%3D188713+&cd=4&hl=pt-BR&ct=clnk&gl=br
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Noções de Direito Administrativo

Conceito
O vocábulo “regime jurídico administrativo” se refere às inúmeras particularidades que tornam a atuação 

da administração pública individualizada nos momentos em que é comparada com a atuação dos particulares 
de forma generalizada. Possui sentido restrito, restando-se com a serventia única de designar o conjunto de 
normas de direito público que caracterizam o Direito Administrativo de modo geral, estabelecendo, via de regra, 
prerrogativas que colocam a Administração Pública em posição privilegiada no que condiz às suas relações 
com os particulares, bem como restrições, que tem o fulcro de evitar que ela se distancie da perseguição que 
não deve cessar no sentido da consecução do bem comum.

Desta forma, de maneira presumida, o Regime Jurídico Administrativo passa a atuar na busca da consecução 
de interesses coletivos por meio dos quais a Administração usufrui de vantagens não extensivas aos particulares 
de modo geral, como é o caso do poder de desapropriar um imóvel, por exemplo. Assim sendo, a Administração 
Pública não pode abrir mão desses fins públicos, ou seja, ao agente público não é lícito, sem a autorização 
da lei, transigir, negociar, renunciar, ou seja, dispor de qualquer forma de interesses públicos, ainda que sejam 
aqueles cujos equivalentes no âmbito privado, seriam considerados via de regra disponíveis, como o direito de 
cobrar uma pensão alimentícia, por exemplo.

Nesse sentido, pode-se se afirmar que a supremacia do interesse público se encontra eivada de justificativas 
para a concessão de prerrogativas, ao passo que a indisponibilidade de tal interesse, por sua vez, passa a impor 
a estipulação de restrições e sujeições à atuação administrativa, sendo estes os princípios da Administração 
Pública, que nesse estudo, trataremos especificamente dos Princípios Expressos e Implícitos de modo geral.

— Princípios Expressos da Administração Pública

Princípio da Legalidade
Surgido na era do Estado de Direito, o Princípio da Legalidade possui o condão de vincular toda a atuação 

do Poder Público, seja de forma administrativa, jurisdicional, ou legislativa. É considerado uma das principais 
garantias protetivas dos direitos individuais no sistema democrático, na medida em que a lei é confeccionada 
por intermédio dos representantes do povo e seu conteúdo passa a limitar toda a atuação estatal de forma geral.

Na seara do direito administrativo, a principal determinação advinda do Princípio da Legalidade é a de que 
a atividade administrativa seja exercida com observância exata dos parâmetros da lei, ou seja, a administração 
somente poderá agir quando estiver devidamente autorizada por lei, dentro dos limites estabelecidos por lei, 
vindo, por conseguinte, a seguir o procedimento que a lei exigir.

O Princípio da Legalidade, segundo a doutrina clássica, se desdobra em duas dimensões fundamentais 
ou subprincípios, sendo eles: o Princípio da supremacia da lei (primazia da lei ou da legalidade em sentido 
negativo); e o Princípio da reserva legal (ou da legalidade em sentido positivo). Vejamos:

De acordo com os contemporâneos juristas Ricardo Alexandre e João de Deus, o princípio da supremacia 
da lei, pode ser conceituado da seguinte forma:

 O princípio da supremacia da lei, ou legalidade em sentido negativo, representa uma limitação à atuação 
da Administração, na medida em que ela não pode contrariar o disposto na lei. Trata-se de uma consequência 
natural da posição de superioridade que a lei ocupa no ordenamento jurídico em relação ao ato administrativo. 
(2.017, ALEXANDRE e DEUS, p. 103).

Entende-se, desta forma, que o princípio da supremacia da lei, ou legalidade em sentido negativo, impõe 
limitações ao poder de atuação da Administração, tendo em vista que esta não pode agir em desconformidade 
com a lei, uma vez que a lei se encontra em posição de superioridade no ordenamento jurídico em relação ao 
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Noções de Administração Pública

As organizações formais modernas caracterizam-se como um sistema constituído de elementos interativos, 
que recebe entradas do ambiente, transformando-os, e emite saídas para o ambiente externo. Nesse sentido, os ele-
mentos interativos da organização, pessoas e departamentos, dependem uns dos outros e devem trabalhar juntos.

As organizações podem ser formais e informais.

— Formais
A estrutura formal das organizações é composta pela estrutura instituída pela vontade humana para atingir 

determinado objetivo. Ela é representada por um organograma composto por órgãos, cargos e relações de 
autoridade e responsabilidade.

Elas são regidas por normas e regulamentos que estabelecem e especificam os padrões para atingir os 
objetivos organizacionais.

Características das Organizações Formais
São instituídas pela vontade humana;

São planejadas e deliberadamente estruturadas;
São tangíveis (visíveis);

Seus líderes se valem da autoridade e responsabilidade (líderes formais);
São regidas por normas e regulamentos definidos de forma racional (lógica);

São representadas por organogramas;
São flexíveis às modificações em sua estrutura e nos processos organizacionais, em face da hierarquia 

formal e impessoal.

— Informais
Visto as organizações formais serem compostas por redes de relacionamento no ambiente de trabalho, esse 

relacionamento dá origem à organização informal. As organizações informais definem-se como o conjunto de 
interações e relacionamentos que se estabelecem entre as pessoas, sendo esta paralela à organização formal.

As organizações informais não possuem objetivos predeterminados, surgem de forma natural, estando pre-
sentes nos usos e costumes, e se manifestam por meio de sentimentos e necessidade de associação pelos 
membros da organização formal.

Características das Organizações Informais
São oriundas das relações pessoais e sociais desenvolvidas naturalmente entre os membros de determi-

nada organização;
Sua relação é de coesão ou antagonismo;

As lideranças são informais, por meio da influência;
Possuem colaboração espontânea, independente da autoridade formal;

Têm possibilidade de oposição à organização formal;
Transcende a organização formal, não se limitando ao horário de trabalho, barreiras organizacionais ou 

hierarquias;
São intangíveis (não visíveis);

São resistentes às modificações nos processos, uma vez que as pessoas tendem a defender excessiva-
mente os seus padrões.
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Noções de Direito do Trabalho

Princípios
A palavra princípio traduz, na linguagem corrente, a ideia de começo, início, e, nesta linha, o primeiro mo-

mento da existência de algo ou de uma ação ou processo. Mas, traz consigo o sentido de causa primeira, raiz, 
razão e, nesta medida, a ideia de que serve de base a alguma coisa. 

Por extensão, significa, ainda, proposição elementar e fundamental que serve de base a uma ordem de 
conhecimentos e, nesta dimensão, proposição lógica fundamental sobre a qual se apoia o raciocínio1.

A palavra, desse modo, carrega consigo a força do significado de proposição fundamental. E é nessa acep-
ção que ela foi incorporada por distintas formas de produção cultural dos seres humanos, inclusive o Direito.

Assim, princípio traduz, de maneira geral, a noção de proposições fundamentais que se formam na consci-
ência das pessoas e grupos sociais, a partir de certa realidade, e que, após formadas, direcionam-se à compre-
ensão, reprodução ou recriação dessa realidade.

Nessa acepção, princípios políticos, morais ou religiosos, por exemplo, importariam em proposições funda-
mentais, ideais, resultantes de determinado contexto político, cultural ou religioso, que se reportam à realida-
de como diretrizes de correspondentes condutas políticas, morais ou religiosas. Em tal sentido, os princípios 
seriam elementos componentes da visão de mundo essencial que caracteriza as pessoas e grupos sociais, 
resultando de suas práticas cotidianas e sobre elas influindo.

Na dinâmica das pessoas e sociedades, os princípios atuariam como enunciados que refletem e informam, 
em maior ou menor grau, as práticas individuais e sociais correspondentes.

Nas ciências, a palavra princípio é apreendida com sentido similar. Aqui, os princípios correspondem à 
noção de proposições ideais, fundamentais, construídas a partir de uma certa realidade e que direcionam a 
compreensão da realidade examinada.

Ou proposições que se colocam na base de uma ciência, informando-a. Os princípios atuariam no processo 
de exame sistemático acerca de uma certa realidade, processo que é típico às ciências, iluminando e direcio-
nando tal processo.

Princípios de direito: funções e classificação
No Direito, os princípios cumprem funções diferenciadas. Atuam, na verdade, até mesmo na fase de cons-

trução da regra de Direito, fase pré-jurídica ou política. Mas será na fase jurídica típica, após consumada a 
elaboração da regra, que os princípios cumprirão sua atuação mais relevante.

1 – Fase Pré-jurídica ou Política
Na fase pré-jurídica, que é nitidamente política, voltada à construção das regras e institutos do Direito, os 

princípios despontam como proposições fundamentais que propiciam uma direção coerente na construção do 
Direito. São veios iluminadores à elaboração de regras e institutos jurídicos.

Os princípios gerais do Direito e os específicos a determinado ramo normativo tendem a influir no processo 
de construção das regras jurídicas, orientando o legislador no desenvolvimento desse processo. Nesse mo-
mento, os princípios atuam como verdadeiras fontes materiais do Direito, na medida em que se postam como 
fatores que influenciam na produção da ordem jurídica.

Essa influência política dos princípios é, contudo, obviamente limitada. É que as principais fontes materiais 
do Direito situam-se fora do sistema jurídico, consubstanciando-se fundamentalmente nos movimentos socio-
políticos e correntes político-filosóficas e econômicas que provocam e condicionam a elaboração normativa.

1 [ DELGADO, Mauricio Godinho. Curso de direito do trabalho: obra revista e atualizada conforme a lei da reforma trabalhista e inova-
ções normativas e jurisprudenciais posteriores — 18. ed.— São Paulo: LTr, 2019.]
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Noções de Direito Processual de Trabalho

Organização e Competência
De antemão, destaca-se que cabe à Justiça do Trabalho promover a conciliação e o julgamento das ações 

judiciais entre trabalhadores e empregadores. 

Além disso, ela também é responsável pela resolução de outros litígios oriundos da relação de trabalho, 
tendo que lidar ainda, com demandas advindas do cumprimento de suas próprias sentenças, incluindo nesse 
rol, sentenças de ordem coletiva.

A Justiça Trabalhista possui fundamento respaldado no art. 111 da Constituição Federal de 1.988. Vejamos:

Art. 111. São órgãos da Justiça do Trabalho:

I - o Tribunal Superior do Trabalho;

II - os Tribunais Regionais do Trabalho;

III - Juízes do Trabalho

A supracitada disposição legal, também se encontra disposta no art. 644 da Consolidação das Leis do Tra-
balho:

Art. 644 - São órgãos da Justiça do Trabalho

a) o Tribunal Superior do Trabalho

b) os Tribunais Regionais do Trabalho

c) as Juntas de Conciliação e Julgamento ou os Juízos de Direito. 

Desse modo, ressalta-se que a organização da Justiça do trabalho é formada pelo Tribunal Superior do Tra-
balho (TST), pelos Tribunais Regionais do Trabalho (TRT’s) e pelas varas ordinárias nas quais atuam os juízes 
de primeira instancia. 

Desse modo, segundo esse dispositivo legal constitucional, temos:

ESTRUTURA DA JUSTIÇA DO TRABALHO
(JUSTIÇA FEDERAL)

T S T: Art. 111-A e demais dispositivos, CFB/88:

– Instância Suprema;

– Sede na Capital da República;

– Possui jurisdição em todo o território nacional.

T R T: Art. 115, CFB/88 e Art. 674 CLT

– Segunda Instância;

– Sede nos Estados;

– Possui jurisdição em esfera estadual;

– Possui 24 regiões;

– Exceção: Estado de São Paulo com 2 Tribunais (2ª e 1ª Regiões);

– 8ª Região: Amapá e Pará;
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Noções de legislação

Conceito
A Constituição Federal Brasileira de 1988 trouxe em seu bojo, várias regras de organização do Estado 

brasileiro, dentre elas, as concernentes à Administração Pública e seus agentes como um todo.

A designação “agente público” tem sentido amplo e serve para conceituar qualquer pessoa física exercente 
de função pública, de forma remunerada ou gratuita, de natureza política ou administrativa, com investidura 
definitiva ou transitória.

Espécies (classificação)

Maria Sylvia Zanella Di Pietro, entende que quatro são as categorias de agentes públicos: agentes políticos, 
servidores públicos civis, militares e particulares em colaboração com o serviço público.

Vejamos cada classificação detalhadamente:

– Agentes políticos

Exercem atividades típicas de governo e possuem a incumbência de propor ou decidir as diretrizes políticas 
dos entes públicos. Nesse patamar estão inclusos os chefes do Poder Executivo federal, estadual e municipal 
e de seus auxiliares diretos, quais sejam, os Ministros e Secretários de Governo e os membros do Poder 
Legislativo como Senadores, Deputados e Vereadores.

De forma geral, os agentes políticos exercem mandato eletivo, com exceção dos Ministros e Secretários que 
são ocupantes de cargos comissionados, de livre nomeação e exoneração.

Autores como Hely Lopes Meirelles, acabaram por enfatizar de forma ampla a categoria de agentes políticos, 
de forma a transparecer que os demais agentes que exercem, com alto grau de autonomia, categorias da 
soberania do Estado em decorrência de previsão constitucional, como é o caso dos membros do Ministério 
Público, da Magistratura e dos Tribunais de Contas.

– Servidores Públicos Civis
De forma geral, servidor público são todas as pessoas físicas que prestadoras de serviços às entidades 

federativas ou as pessoas jurídicas da Administração Indireta em função da relação de trabalho que ocupam e 
com remuneração ou subsídio pagos pelos cofres públicos, vindo a compor o quadro funcional dessas pessoas 
jurídicas.

Depreende-se que alguns autores dividem os servidores públicos em civis e militares. Pelo fato de termos 
adotado a classificação aludida por Maria Sylvia Zanella Di Pietro, trataremos os servidores militares como 
sendo uma categoria à parte, designando-os apenas de militares, e, por conseguinte, usando a expressão 
servidores públicos para se referir somente aos servidores públicos civis.

De acordo com as regras e normas pelas quais são regidos, os servidores públicos civis podem ser 
subdivididos da seguinte maneira:

– Servidores estatutários: ocupam cargo público e são regidos pelo regime estatutário.


